
Caros Pesquisadores, 

O regulamento da CEUA (Resolução n. 41-CEPE/UNICENTRO, de 21 de 

novembro de 2014) é baseada na Lei n. 11.794/2008, Decreto n. 6.899/2009 e 

demais disposições legais pertinentes ao escopo da Lei n. 11.794/2008, e com 

as resoluções do CONCEA. 

É competência da CEUA cumprir e fazer cumprir, nos limites de suas 

atribuições, o disposto na legislação nacional e nas demais leis aplicáveis  a  

utilização de animais para ensino, pesquisa e extensão, para isso, deve 

examinar previamente os planos de ensino, projetos de ensino ou pesquisa ou 

extensão a serem realizados na UNICENTRO, com o uso de animais, para 

verificar sua compatibilidade com a legislação aplicável. Por mais, todo projeto 

ou atividade que envolva o uso de animais, deve ter o parecer de aprovação da 

CEUA da UNICENTRO, antes de sua execução. 

A CEUA destaca a importância das responsabilidades dos docentes 

encarregados pelos alunos, zelando pelo cuidado, bem-estar e uso dos animais 

desde o início até o término da atividade. Deve-se garantir que todo o cuidado e 

uso de animais estão de acordo com a Lei n. 11.794/2008, com o Decreto n. 

6.899/2009 e demais disposições legais pertinentes ao escopo da Lei n. 

11.794/2008, e com as resoluções do CONCEA; ter o respectivo treinamento, 

qualificações e competência e obter autorização da CEUA antes do início das 

atividades e garantir que as atividades sejam conduzidas conforme estipulado e 

aprovado pela CEUA. A participação de alunos do curso de medicina veterinária 

durante o atendimento clínico dispensado a animais que deles necessitam deve 

ser sempre acompanhada por professor responsável. 

A partir da Resolução Normativa n. 30, de 2 de fevereiro de 2016 (Diretriz 

Brasileira para o Cuidado e a Utilização de Animais em Atividades de Ensino ou 

de Pesquisa Científica - DBCA), salienta-se que as propostas que envolvam a 

utilização de animais em atividades de ensino ou de pesquisa científica são alvo 

de análise da CEUA.  Relata-se que animais de produção ou de companhia, 

domésticos ou silvestres que forem utilizados em atividades de ensino ou de 

pesquisa científica, a descrição das responsabilidades dos pesquisadores ou 



professores, assim como as do responsável(s) pelo(s) animal(is) devem estar 

claramente definidas na proposta. 

Por isso, para atividades de ensino ou de pesquisa científica, as propostas 

devem ser analisadas e autorizadas pela CEUA institucional, bem como a 

assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) pelos 

responsáveis pelos animais.  

Ademais, quando cadáveres, partes deles ou amostras biológicas forem 

usadas em atividades de ensino ou de pesquisa científica os responsáveis pela 

atividade devem: Quando o material não for oriundo de uma atividade de ensino 

ou de pesquisa científica, por exemplo: i) cadáveres de animais atropelados em 

rodovias; ii) sobras de amostras biológicas colhidas a bem do tratamento de 

animais que deles necessitavam; iii) cadáveres ou parte deles oriundos das 

atividades de matadouros, frigoríficos, abatedouros ou produtores rurais para 

consumo; iv) cadáveres ou partes deles oriundos de animais mortos por serviços 

de vigilância sanitária; v) cadáveres ou partes deles obtidos em 

estabelecimentos comerciais como mercados ou feiras livres ou; vi) sobras de 

amostras biológicas colhidas pelos serviços de vigilância sanitária - Manter 

documentação que evidencie a origem do material de forma inequívoca. A 

evidência poderá ser nota fiscal de compra, recibo, fotografias ou documentos 

oficiais dos serviços de vigilância, dentre outros aplicáveis. A responsabilidade 

no caso de eventual violação de normas ou de princípios éticos para a obtenção 

dos materiais descritos é do responsável pela atividade, compartilhada por sua 

equipe, nunca da CEUA institucional. 

Com isso, se por ventura os dados coletados de animais da rotina de 

atendimentos clínicos, como material biológico ou outros dados de animais com 

intenção de atividades de ensino ou de pesquisa científica, deverão ser 

encaminhadas ao CEUA. 

No entanto, compete à CEUA avaliar se a atividade de ensino ou de 

pesquisa científica necessita passar por sua aprovação, caso não necessite, o 

pesquisador pode solicitar uma declaração de não necessidade. Isso 

salvaguarda o pesquisador de qualquer problema futuro, já que a CEUA obteve 



ciência e declarou, que neste caso em específico, não precisaria submeter à 

Comissão de Ética. 

 

A CEUA lembra que o pesquisador pode recorrer perante o CONCEA, 

caso não concorde com o posicionamento da CEUA pertinente; "Das decisões 

proferidas pelas CEUAs cabe recurso, sem efeito suspensivo, ao CONCEA" (§ 

3º do Art. 10 da Lei 11.794, de 2008).  

 

Any de Castro Ruiz Marques 
Presidente da Ceua/Unicentro 

PORTARIA Nº 359-GR/Unicentro-2021 
 


